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RELATÓRIO DA 1ª REUNIÃO DA ANÁLISE DA ESTRATÉGIA (RAE) DE 2015 

 

1. INTRODUÇÃO 
 A Reunião de Análise da Estratégia – RAE tem por base legal a Resolução nº 186, de 
24 de outubro de 2012, que aprovou o Planejamento Estratégico da JMU, e o Ato Normativo 
nº 28, de 14 de dezembro de 2012, que dispõe sobre o Comitê-Gestor Estratégico e a 
Reunião de Análise da Estratégia. 

 A RAE tem por objetivo: Apreciar e tomar decisões acerca da execução do 
Planejamento Estratégico, de suas iniciativas e metas; das metas nacionais do Judiciário, 
estabelecidas pelo CNJ; bem como dos projetos acompanhados pelo Escritório Corporativo 
de Projetos (ECP). 

1.1  DA DOCUMENTAÇÃO: 
 A 1ª Reunião de Análise da Estratégia de 2015 (RAE-I/2015) foi convocada por meio 

do Memorando-Circular nº 74/2015/AGEST, de 20/5/2015, que convidou os Srs. (as) 
Secretários (as), Sr. GAPRE, Srs. (as) Diretores (as), Srs. Assessores e Coordenador-Geral da 
Ouvidoria, e Ofício nº 291/2015/AGEST, de 22/5/2015, que convidou a Exma. Sra. Juíza-
Auditora Corregedora da  JMU.  

 Foi realizada no dia 12/06/2015, no salão nobre do STM, tendo início às 14h. 

1.2  PAUTA DA REUNIÃO: 
 Palavras do Presidente do STM 

  Projeto de Lei sobre os cargos da JMU; 
 Iniciativas Estratégicas  

 Indicadores do Planejamento Estratégico, 

  Metas do Poder Judiciário Nacional,  

 Análise do Portfólio de Projetos da JMU,  

 Calendário de Gerenciamento de Projetos. 
 Apresentação de Projetos  

 Projetos na 1ª Instância da JMU,  

 Projeto Processo Judicial Eletrônico – PJe, 

 Projeto Descrição Documental,  

 Projeto Construção da Nova Sede e 

 Projeto Qualidade de Vida. 
 Proposta de Portfólio de Projetos 2016. 
 Considerações Gerais 
 Encerramento  
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2. DA REUNIÃO E ANÁLISE DA ESTRATÉGIA 

2.1   ABERTURA DA RAE 
  

 A Reunião da Análise da Estratégica foi iniciada pelo Exmo. Sr. Ministro-Presidente 
Ten. Brig. Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS que cumprimentou todos os presentes e iniciou 
relatando a sua expectativa quanto à Reunião em questão. Informou que tem acompanhado 
a programação mais de perto desde o ano passado, principalmente por causa das metas a 
serem atingidas pela JMU. Informou, também, que em 2010 participou da Reunião Anual do 
Judiciário, realizada no Rio de Janeiro, quando pode se aprofundar no conhecimento da 
Gestão Estratégica da JMU, período em que se encontrava como Ministro Vice-Presidente do 
Superior Tribunal Militar. 

  Dando continuidade à programação estabelecida, o Ministro-Presidente explanou 
sobre o Projeto de Lei sobre Cargos da JMU que foi encaminhado ao Congresso Nacional. 
Informou que a Justiça Militar da União tem em torno de 800 funcionários, entre Técnicos e 
Analistas Judiciários, sendo 477 servidores no STM e 233 nas Auditorias, com mais ou menos 
16 funcionários em cada auditoria. Existem, ainda, 166 militares das três Forças prestando 
serviços no STM. 

  O Senhor Ministro-Presidente informou que levou o pleito do Projeto de Cargos da 
JMU a conhecimento do Ministro-Presidente do Supremo Tribunal Federal, informando que 
a solicitação decorre do aumento das atividades da JMU, entre elas as solicitadas pelo 
Conselho Nacional de Justiça.  

 Destacou que o projeto contempla um aumento de quadro em 240 servidores, 
alcançando um patamar de 1040 servidores. Há também, no projeto, a criação de 97 Cargos 
em Comissão e 403 Funções Comissionadas. O projeto está tramitando na Câmara dos 
Deputados e encontra-se na Comissão de Trabalho e Administração de Serviços Públicos, 
tendo como Relator o Deputado Laércio Oliveira. O Exmo. Sr. Ministro-Presidente informou 
que a estimativa para conclusão do Projeto de Lei é no final do ano, e que tem realizado 
visitas à Câmara dos Deputados para acompanhar o projeto pessoalmente. 

Após suas considerações, o Ministro-Presidente passou a palavra ao Assessor de Gestão 
Estratégica, coordenador da reunião. 
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2.2 DAS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS 
 O Assessor de Gestão Estratégica, Sr. Sergio Peinado Mingorance, saudou os 
presentes e conduziu a reunião conforme a agenda da RAE. 

 O Assessor fez uma breve apresentação sobre o Objetivo da Reunião, destacando a 
legislação que normatiza a RAE e aspectos do Plano Estratégico 2012/2018, como a missão, 
visão de futuro, quantidades de Objetivos e Iniciativas estabelecidos. Ressaltou os nomes 
dos Ministros Patronos associados aos Objetivos Estratégicos.  

Nº OBJETIVOS ESTRATÉGICOS  MINISTRO PATRONO GESTOR DE METAS 

1 
Contribuir para a justiça, 
equidade e a paz social. 

Ministro Alte Esq Marcus 
Vinicius Oliveira dos Santos 

Chefe de Gabinete do Ministro 
Alte Esq Marcus Vinicius 
Oliveira dos Santos 

2 

Contribuir para preservar a 
hierarquia e a disciplina nas 
forças armadas, concorrendo 
para a segurança e defesa do 
país. 

Ministro Alte Esq Marcus 
Vinicius Oliveira dos Santos 

Chefe de Gabinete do Ministro 
Alte Esq Marcus Vinicius 
Oliveira dos Santos 

3 
Prestação Judiciária Moderna e 
de qualidade. 

Ministro Alte Esq Marcus 
Vinicius Oliveira dos Santos 

Chefe de Gabinete do Ministro  
Alte Esq Marcus Vinicius 
Oliveira dos Santos 

4 
Atuação jurisdicional adequada 
às especificidades do estamento 
militar. 

Ministro Alte Esq Alvaro Luiz 
Pinto 

Chefe de Gabinete do Ministro 
Alte Esq Alvaro Luiz Pinto 

5 
Modernização e 
aprimoramento da atividade 
judicante. 

Ministro Dr. Artur Vidigal de 
Oliveira 

1ª INST. Juíza-Auditora 
Corregedora 
2ª INST. Chefe de Gabinete do 
Ministro Dr. Artur Vidigal de 
Oliveira 

6 
Aprimoramento da 
comunicação e da visibilidade 
institucional. 

Ministro Gen Ex Luis Carlos 
Gomes Mattos 

Assessor de Comunicação 
Social (ASCOM). 

7 
Aperfeiçoamento da Tecnologia 
da Informação e Comunicação 
(TIC). 

Ministro Ten Brig Ar Cleonilson 
Nicácio Silva 

Diretor de Tecnologia da 
Informação (DITIN). 

8 
Construção e aprimoramento 
de infraestruturas e instalações.  

Ministro Gen Ex Lúcio Mário de 
Barros Góes 

Diretor de Administração 
(DIRAD). 

9 
Fortalecimento das parcerias 
estratégicas. 

Ministro Ten Brig Ar Francisco 
Joseli Parente Camelo. 

Chefe de Gabinete do Ministro 
Ten Brig Ar Francisco Joseli 
Parente Camelo. 

10 
Implementação da gestão 
estratégica de forma efetiva. 

Ministro Dr. José Barroso Filho.
Assessor de Gestão Estratégica 
(AGEST). 

11 

Aperfeiçoamento e 
modernização da gestão e 
estruturas administrativas e das 
ações de controle. 

Ministro Dr. Olympio Pereira 
da Silva Junior 

META - IISGD: Diretor de 
Tecnologia da Informação 
(DITIN). 
META - IAEOA: Assessor de 
Gestão Estratégica (AGEST). 

META - IAPL: Diretor de 
Patrimônio e Material (DIPAT). 
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22%

14%

7%

57%
Sociedade

Aprendizado e
Crescimento

Orçamento e
Finanças

Processos Internos

 

 Em seguida, realizou uma breve análise do Plano Estratégico da JMU, destacando 
que, apesar da divisão dos objetivos estratégicos em Perspectivas, todos os objetivos e 
iniciativas estão voltados para o atendimento dos três primeiros objetivos estratégicos, quais 
sejam: Contribuir para a justiça, equidade e a paz social; Contribuir para preservar a 
hierarquia e a disciplina nas forças armadas, concorrendo para a segurança e defesa do país 
e Prestação Judiciária Moderna e de qualidade. Objetivos estes que pertencem à Perspectiva 
da Sociedade, uma vez que todo trabalho realizado pela Justiça Militar tem como cliente 
principal a Sociedade Brasileira. 

 

 

 

Distribuição dos Objetivos entre as Perspectivas Estratégicas 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
12 

 

Aprimoramento da gestão de 
pessoas. 

Ministro Dr. José Coêlho 
Ferreira. 

Diretora de Pessoal (DIPES). 

13 
Promoção da qualidade de vida, 
da saúde e das condições 
psicossociais 

Ministro Ten Brig Ar William de 
Oliveira Barros 

Assessor de Serviços de Saúde 
(ASSAU). 

14 

Captação de recursos e 
aprimoramento da 
Programação e Execução 
Orçamentária e Financeira. 

Ministro Gen Ex Fernando 
Sérgio Galvão 

Secretário de Planejamento 
(SEPLA). 

ÍNDICE 
IISGD: Índice de Implantação do Sistema de Gestão de Documentos  
IAEOA: Índice de Adequação da Estrutura Orgânica à Estratégia 
IAPL: Índice de Agilidade dos Processos Licitatórios 
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21%

69%

8%
 iniciativas implementadas

iniciativas em andamento

 iniciativas sem ações atreladas

No tocante às iniciativas estratégicas salienta-se que as mesmas são intervenções 
específicas e necessárias para eliminar o diferencial de desempenho entre o nível atual e o 
futuro, ou, dizendo de outra forma: as iniciativas estratégicas ajudam a preencher a lacuna 
entre o cenário atual e o desejado. Podem ser implementadas por meio de Programas, 
Projetos e Atividades, ou seja, ações estratégicas que buscam cumprir o estabelecido para a 
iniciativa em questão. 
  

O Planejamento Estratégico da JMU possui 62 (sessenta e duas) iniciativas 
distribuídas entre os 14 objetivos estratégicos. No gráfico abaixo pode-se verificar o status 
das iniciativas estratégicas quanto ao seu percentual de execução. 

 

Status das Iniciativas Estratégicas quanto ao seu percentual de execução 

  
Analisando as iniciativas, verificou-se que várias delas foram atendidas, por meio de algum 

tipo de ação estratégica e são consideradas como implementadas. São elas: 

 

 

REFERÊNCIA INICIATIVAS IMPLEMENTADAS 

5.1.3 
Elaborar e implantar projeto para o registro audiovisual digital e transmissão das sessões 
plenárias. 

6.2.1 Elaborar e implementar projeto de mídia audiovisual. 

6.2.2 
Elaborar e implementar programa para o desenvolvimento, o emprego, a produção, a 
normatização e a gestão de mídias sociais. 

6.2.3 
Elaborar e implementar programa de atualização de conteúdo do portal, sob a governança de 
um Comitê-Gestor do Portal. 

6.2.4 Elaborar e implementar Projeto de Comunicação para a Intranet. 

6.3.1 Elaborar e implantar programa para promover a transparência e o acesso à Informação. 

7.2.2 

Elaborar e implementar a Gestão Estratégica de Tecnologia da  Informação (GETI), incluindo a 
elaboração do Planejamento Estratégico de TI (PETI), o Plano Diretor de TI (PDTI) e o Comitê 
Gestor Estratégico de TI. 
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REFERÊNCIA INICIATIVAS IMPLEMENTADAS 

9.1.2 
Elaborar e implementar programa de parcerias com outras instituições para fomentar o 
aperfeiçoamento das carreiras do Poder Judiciário. 

9.2.1 
Reestruturar, priorizar, modernizar e dar transparência à forma de atuação da Assessoria 
Parlamentar. 

10.2.1 
Elaborar e implementar programa de gerenciamento de projetos na JMU, incluindo a 
consolidação e o aperfeiçoamento do Escritório Corporativo de Projetos (ECP). 

10.2.2 
Elaborar e implementar programa para a efetiva implantação e acompanhamento da Execução 
do Planejamento Estratégico. 

11.1.6 
Elaborar e implementar programa para a efetiva atuação da Ouvidoria, contemplando projeto 
de estruturação e ampliação de sua atuação para toda a Justiça Militar da União. 

12.2.1 Elaborar e implementar Programa de Capacitação e Treinamento para a JMU. 
*Tabela atualizada após a Reunião de Análise da Estratégia. 

 Por outro lado, o levantamento efetuado indica que algumas iniciativas não têm 
ações estratégicas atreladas às mesmas, são elas: 

REFERÊNCIA INICIATIVAS SEM AÇÕES ATRELADAS 

9.1.1 
Elaborar e implementar política de parceria e cooperação com instituições dos Poderes 
Executivo e Legislativo e demais órgãos privados e estatais. 

9.3.1 
Elaborar e implementar programa de relacionamento e aproximação com os demais órgãos do 
Poder Judiciário, em especial o Conselho Nacional de Justiça e os Tribunais Superiores. 

13.1.4 
Elaborar e implementar programa de aprimoramento dos serviços de Saúde prestados ao 
pessoal do STM. 

14.1.1 
Elaborar e implementar programa de captação de novas fontes de recursos para 
investimentos. 

*Tabela atualizada após a Reunião de Análise da Estratégia. 

 

 Comparando-se o status da II RAE de 2013 com a situação atual, é possível verificar 
que as iniciativas 5.1.3, 6.3.1 e 9.1.2 já estavam concluídas desde aquela reunião, 
representando 4,8% das iniciativas existentes no Plano Estratégico. Pode-se observar que 
em um período de aproximadamente 2 anos atingiu-se o número de 13 iniciativas 
concluídas, alcançando o percentual de 21% das iniciativas.  

 O Assessor teceu comentários sobre o Plano de Iniciativas Estratégicas Priorizadas – 
PIEP, que tem suas disposições estabelecidas no Ato Normativo nº 72, de 24 de fevereiro de 
2014 e que se encontra em fase de revisão, como parte dos trabalhos de revisão do 
Planejamento Estratégico.  

 Além do PIEP, o Plano Estratégico o Plano de Indicadores e Metas – PIME, 
estabelecido no Ato Normativo nº 73, de 24 de fevereiro de 2014, e também deverá ser 
revisto e suas metas e indicadores atualizados. 

  O PIME serve para fazer acompanhamento do que está sendo realizado no 
Planejamento Estratégico. Ele é composto por 24 indicadores, com suas metas, a fim de 
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medirem a evolução das iniciativas e se os objetivos estão sendo atingidos. Existem  
atualmente 21 indicadores apurados e 3 em fase de teste. Dos indicadores apurados, 13 têm 
metas definidas e medidas e 8 estão sendo testados e levantadas as informações para que 
se possa estabelecer as metas na próxima revisão.  

 

 

 

 
 

2.3  DAS METAS NACIONAIS DO JUDICIÁRIO 
 Após tecer comentários sobre os Indicadores e Metas do Planejamento estratégico 
da JMU, foram apresentadas algumas das Metas Nacionais do Poder Judiciário que se 
aplicam à Justiça Militar da União, tanto os índices atingidos pela JMU em 2014, como as 
novas metas para 2015.  

Meta Específica de 2014 - Julgar, em até 120 dias, 90% dos processos originários e 
recursos criminais, e de natureza especial, no 1º e 2º graus, na Justiça Militar da União.  

Foi ressaltado que a meta em questão não tem sido alcançada em virtude da 
dificuldade em registrar as suspensões de prazo que podem ocorrer durante o processo, por 
motivos diversos. 

 

  

24 indicadores

3 não 
apurados

21 apurados

13 com metas 
definidas

3 dentro da 
meta

10 fora da 
meta

8 sem metas 
definidas
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Metas de 2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Distribuídos
Julgados 
em até 

120 dias

Entraram na 
Meta

Saíram da 
Meta

Percentual de 
Cumprimento

STM 881 470 0 2 59,41%

Auditorias 
Militares

1333 347 0 12 29,19%
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2.4 DOS PROJETOS ESTRATÉGICOS 
Com relação aos projetos estratégicos, temos hoje 41 projetos sendo desenvolvidos 

no Tribunal, destinados a implementar as iniciativas e atingir os objetivos estratégicos. Pode 
ser visualizado que 70% dos projetos estão em andamento. Entretanto há apenas 34% dos 
projetos seguindo a metodologia de gerenciamento de projetos. Assim, é necessário que as 
unidades sigam a metodologia para que os projetos estratégicos possam ser desenvolvidos e 
acompanhados buscando-se a máxima eficiência. 

Status dos Projetos na JMU (maio/2015) 
 

 

 
 O Assessor apresentou a situação do Portfólio de Projetos de 2014  e de 2015. 

 Com relação a 2014, observou-se que foram concluídos 66% dos projetos. Foi citado que o 
Projeto Gestão por Competências recebeu uma menção honrosa da AGEST em 2014, pelo seu 
excelente desempenho. 

Portfólio de Projetos 2014 – Projetos Pilotos
 

OBJETIVO 
ESTRATÉGICO 

ESTRATÉGIA INICIATIVA 
PROJETO 

ESTRATÉGICO 
GERENTE 

UNIDADE 
RESPONSÁVEL 

STATUS DO 
PROJETO 

6. Aprimoramento 
da comunicação e 

da visibilidade 
institucional. 

6.1 Ampliar a 
atuação da 

comunicação 
direcionada aos 
públicos interno 

e externo da 
Justiça Militar 

da União. 

6.2.3 Elaborar e implementar 
programa de atualização de 
conteúdo do portal, sob a 
governança de um Comitê 

Gestor do Portal – Prioridade 2. 
Projetos Portais 

Tadeu de 
Menezes 

Cavalcante 
ASCOM CONCLUÍDO 

6.2.4 Elaborar e implementar 
Projeto de Comunicação para 

internet –  Prioridade 3. 

7. Aperfeiçoamento 
da Tecnologia da 

Informação e 
Comunicação. 

7.3 Assegurar 
soluções 

adequadas de 
Tecnologia da 
informação e 
Comunicação 

(TIC). 

7.3.2 Elaborar e implementar
programa de desenvolvimento 
de soluções de Tecnologia da 
Informação –para agilizar o 

trâmite de processos judiciais e 
otimizar os fluxos de trabalho 
administrativos –    Prioridade 

1. 

Empréstimo 
entre 

Bibliotecas 

Celso Alves 
de 

Andrade 
DITIN CONCLUÍDO 

10. Implementação 
da Gestão 

Estratégica de 
forma efetiva. 

10.2 Assegurar a 
execução do 

Planejamento 
Estratégico. 

10.2.1 Elaborar e Implementar  
programa de gerenciamento de 

projetos na Justiça Militar da 
União, incluindo a consolidação 

e o aperfeiçoamento do 
Escritório Corporativo de 
Projetos. –  Prioridade 1. 

Consolidação e 
Aprimoramento 

do Escritório 
Corporativo de 
Projetos – ECP 

Marcio 
Ramos 

AGEST CONCLUÍDO 

Status do Projeto Quantidade de Projetos 

A iniciar 4 

Cancelado 1 

Concluído 3 

Em andamento 28 

Parado 5 

Total Geral 41 
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Portfólio de Projetos 2014 – Projetos Pilotos
 

OBJETIVO 
ESTRATÉGICO 

ESTRATÉGIA INICIATIVA 
PROJETO 

ESTRATÉGICO 
GERENTE 

UNIDADE 
RESPONSÁVEL 

STATUS DO 
PROJETO 

11. 
Aperfeiçoamento e 
modernização da 

gestão e da 
estrutura 

administrativas e 
das ações de 

controle 

11.2 Aperfeiçoar 
a gestão 

documental. 

11.2.1 Implantar a Política de 
Gestão Documental. – 

Prioridade 1. 

Implantação da 
Política de 

Gestão 
Documental 

Luciana 
Lopes 

Huming 
DIDOC 

EM 
ANDAMENTO 

12. Aprimoramento 
da gestão de 

pessoas. 

12.1 Aperfeiçoar 
a gestão de 

pessoas. 

12.1.1 Elaborar e implementar 
Programa de Aperfeiçoamento 

de Gestão de Pessoas. – 
Prioridade 1. 

Gestão por 
Competências 

Juliana 
Lanaro 

DIPES 
CONCLUÍDO 
– 1º CICLO 

13. Promoção da 
qualidade de vida, 

da saúde e das 
condições 

psicossociais. 

13.1 Aprimorar 
a qualidade de 
vida, a saúde e 
as condições 
psicossociais 

dos magistrados 
e dos servidores 

da JMU 

13.1.2 Elaborar e implementar 
Programa de aprimoramento 

da Qualidade de Vida de 
magistrados e servidores, 

fundamentado em pesquisas de 
Clima Organizacional – 

Prioridade 1. 

Aprimoramento 
da Qualidade 

de Vida 

Ingrid 
Vellenich 

ASSAU 
EM 

ANDAMENTO 

 

 No que tange ao Portfólio de 2015, verificou-se que dos sete Projetos Estratégicos 
acordados para execução e aporte financeiro em 2015, três foram cancelados, 
justificadamente, três estão em andamento e um está em fase de reformulação do escopo, 
conforme se pode inferir do quadro abaixo: 

Portfólio de Projetos – 2015 

OBJETIVO 
ESTRATÉGICO 

ESTRATÉGIA INICIATIVA 
PROJETO 

ESTRATÉGICO 
GERENTE 

UNIDADE 
RESPONSÁVEL 

STATUS DO 
PROJETO 

6. Aprimoramento 
da comunicação e 

da visibilidade 
institucional. 

6.1 Ampliar a 
atuação da 

comunicação 
direcionada aos 

públicos interno e 
externo da Justiça 
Militar da União. 

6.1.2 Elaborar e 
implementar Plano 

de Comunicação 
abrangente que 

suporte as 
estratégias 

estabelecidas para a 
Justiça Militar da 

União – Prioridade 1 

Auditoria de 
Imagem 

- ASCOM CANCELADO 

10. Implementação 
da Gestão 

Estratégica de 
forma efetiva. 

10.4 Simplificar, 
racionalizar e 

otimizar os 
processos de 

trabalho. 

10.4.1 Elaborar e 
Implementar  
programa de 
simplificação, 
otimização e 

racionalização de 
processos e rotinas 

de trabalho.– 
Prioridade 2. 

Gestão de 
Processos 

Lúcio 
Nunes 

Cristofari 
AGEST 

EM 
ANDAMENTO 

11. 
Aperfeiçoamento e 
modernização da 

gestão e da 
estrutura 

administrativas e 
das ações de 

controle 

 
 
 

11.2 Aperfeiçoar 
a gestão 

documental. 
 
 
 

11.2.2 Prover a 
Justiça Militar da 

União de 
mecanismos 
modernos de 

recuperação da 
informação judicial e 

administrativa. – 
Prioridade 2. 

Aperfeiçoamento 
do SISLEG 

Luciana 
Lopes 

Huming 
DIDOC CANCELADO 

Descrição 
Documental do 

Acervo 
Arquivístico do 

STM 

Luciana 
Lopes 

Huming 
DIDOC 

EM 
ANDAMENTO 
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Portfólio de Projetos – 2015 

OBJETIVO 
ESTRATÉGICO 

ESTRATÉGIA INICIATIVA 
PROJETO 

ESTRATÉGICO 
GERENTE 

UNIDADE 
RESPONSÁVEL 

STATUS DO 
PROJETO 

 
 

11.2 Aperfeiçoar 
a gestão 
documental. 

11.2.3 Elaborar e 
implementar projeto 
para prover a Justiça 
Militar da União de 
um compêndio de 

vocabulário 
controlado 

(“tesauros”). – 
Prioridade 2. 

Padronização 
Terminológica da 

JMU 

Maria 
Juvani Lima 

Borges 
DIDOC 

EM 
ANDAMENTO 

11.7 Aperfeiçoar 
e intensificar as 

ações de controle 
interno 

11.7.1 Elaborar e 
implementar 

programa para 
assegurar as ações 

de controle interno. 
– Prioridade 1. 

Gestão do 
Conhecimento 
para o Controle 

Interno 

Elisângela 
Ghiraldo 

Neves 
Soares 

SECIN 
SENDO 

REFORMULADO 

10. Implementação 
da Gestão 

Estratégica de 
forma efetiva. 

10.2 Assegurar a 
execução do 

Planejamento 
Estratégico 

10.2.1 Elaborar e 
implementar 
programa de 
gerenciamento de 
projetos na Justiça 
Militar da União, 
incluindo a 
consolidação e o 
aperfeiçoamento do 
Escritório 
Corporativa de 
Projetos. 

 

Diagnose e 
Melhorias do ECP 

Arlete AGEST CANCELADO 

3.  APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS DA JMU 
 Terminada a primeira etapa da apresentação da AGEST, passou-se para a análise de 
alguns dos projetos relevantes da Justiça Militar da União, os quais foram apresentados 
pelos titulares das Unidades Administrativas responsáveis, iniciando-se pelos principais 
projetos da Primeira Instância. 

3.1 Projeto de Videoconferência 
 A Exma. Sra. Juíza Auditora-Corregedora, Telma Angélica Figueiredo, cumprimentou 
os presentes e apresentou o Projeto Estratégico Videoconferência. Solicitou prioridade no 
atendimento deste projeto devido à Meta do CNJ, que trata do tempo do processo de 
conhecimento. Ressaltou que as Cartas Precatórias esperavam até 8 meses para serem 
cumpridas e que a utilização do sistema irá diminuir esse prazo. Agradeceu o apoio da 
Diretoria de Tecnologia e Informática e informou que a Auditoria de Correição foi o primeiro 
local onde foi instalado o sistema, para que o mesmo pudesse ser testado. O sistema de 
videoconferência também já foi instalado na 3ª, 4ª, 8ª, 9ª e 12ªCJMs.  

 Quanto ao projeto sobre a gravação de audiências, foi informado que a 4ª CJM já 
realiza essa atividade há bastante tempo, através de programa próprio. Foi observado que 
esta prática não seria ideal, pois se deve buscar uma padronização. O sistema de gravação 
de audiências, padronizado para JMU, está previsto para ocorrer até julho de 2016.  
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 Em relação do Processo Judicial Eletrônico – Pje, projeto de grande importância para 
a JMU, destacou que esteve no Conselho Nacional de Justiça para tratar do assunto, 
buscando dar celeridade ao seu desenvolvimento, e solicitou uma visita ao Sr. Dr Bráulio 
Gabriel Gusmão, um dos responsáveis pelo PJe no CNJ, no intuito de se realizar um trabalho 
conjunto para o desenvolvimento desse sistema. 

 Quanto à iniciativa 5.1.1, Elaborar e implementar programa para a celeridade e a 

transparência na tramitação dos processos na JMU, informou que a minuta do Novo Código das 
Normas Cartorárias já foi encaminhada e aguarda aprovação. 

 A Sra. Corregedora ressaltou, também, a necessidade de que os procedimentos 
investigatórios realizados pelos magistrados sejam inseridos no relatório Justiça em 
Números, visando a transparência e a representação da carga de trabalho da JMU. Esse dado 
merece destaque, pois na Justiça Militar, diferentemente das outras justiças, o Juiz Auditor 
acompanha o processo investigatório. Esse assunto foi encaminhado para o CNJ, no intuito 
de incluir os procedimentos investigatórios no relatório Justiça em Números. 

 Informou, finalmente, que faz parte do Comitê de Priorização da primeira instância, 
comitê este criado por orientação do CNJ e que tem por finalidade incrementar o apoio ao 
desenvolvimento dos trabalhos das Auditorias. 

3.2 PROJETO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO – PJe 
 Coube ao Vice-diretor da DITIN, Dilson Modesto de Mattos, falar do PJe, que segundo 
ele nada mais é do que transformar tudo que está em papel para meio digital. Informou que 
o CNJ escolheu um sistema que pudesse ser implantado no Judiciário como um todo; bem 
como que o nosso sistema atual, SAM, serve apenas para acompanhamento de processos. 

 Ressaltou que foi criado um Comitê de Implantação na JMU, que tem como 
Presidente a Dra. Telma Angélica de Figueiredo, e já foi elaborado um plano de execução 
pela DITIN. Entretanto, o PJe esbarra num quesito: o projeto foi elaborado para processo 
cível e os processos da JMU são 100% criminais.  

 De acordo com Sr. Dilson, até o momento, já foi possível mapear todas as classes 
processuais da 1ª e 2ª instâncias, mas, não foi possível incluir no PJe, pois o sistema não 
contempla a parte criminal. Assim, a Diretoria de Tecnologia está aguardando definição do 
CNJ quanto a priorização do processo criminal. A visita que a Dra. Telma solicitou ao 
representante do CNJ servirá para sensibilizar aquele conselho quanto a nossa demanda. 

3.3 PROJETO DESCRIÇÃO DOCUMENTAL 
  

A Sra. Diretora de Documentação e Divulgação, Maria Juvani Lima Borges, 
cumprimentou a todos os presentes, ressaltando a importância do conteúdo do acervo do 
STM. O objetivo do Projeto de Descrição Documental é mapear o conteúdo informacional 
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dos processos judiciais que tem valor histórico.  Atualmente as únicas informações 
disponíveis são o nome do réu, e em alguns casos, o artigo do Código que tipifica o crime 
julgado, que são as informações básicas que constam na capa do processo. Não há 
estimativa de quanto vai custar o projeto total, entretanto há a necessidade de se recuperar 
essa história. O meio mais viável atualmente para realizar essa atividade é fazer parceria 
com a Universidade de Brasília, para que os Departamentos de arquivologia e de História 
dessa Universidade façam um estudo e elaborem também um manual de taxinomia. Outro 
item que a UNB trabalhará será na elaboração, junto com o STM, de um projeto básico de 
edital para a contratação de empresa que fará a totalidade da descrição. Até o terceiro ano 
do projeto de Descrição Documental será possível dizer quais e quantos documentos 
existem em determinado processo judicial, qual o assunto, a que movimento histórico 
pertencem, quem foram os participantes, datas de julgamento, e quaisquer outras 
informações relevantes que forem encontradas com o andamento dos trabalhos .  Ao 
término desse projeto O STM poderá disponibilizar para a sociedade um valioso banco de 
dados que cobrirá praticamente todos os grandes eventos da história da sociedade 
brasileira. Citou que para o início do Projeto é necessário um milhão de reais, 
R$1.000.000,00. 

 

3.4 PROJETO PARA CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE DO STM 
 O Sr. Diretor de Administração, Odilon Mazzini Junior, cumprimentou todos os 
presentes e informou que Projeto da Nova Sede está em andamento há 8 meses e iniciou 
apresentação de slides onde constava maquete da nova sede. Destacou que o Projeto 
contempla um aumento de área de 20 mil metros quadrados para 65 mil metros quadrados, 
previsão de 1100 vagas de garagem e previsão de aumento de pessoal em 40%. Esse 
aumento de pessoal decorre de estudo de competências do Tribunal à época da iniciação do 
Projeto. 

 Na apresentação do cenário atual da Diretoria de Administração, informou que a 
engenharia possui poucos engenheiros o que dificulta o andamento de algumas obras, tendo 
uma demanda reprimida de 7 anos de trabalhos, que precisa ser colocada em dia.  

 Informou que o Projeto da nova sede do STM é de alta complexidade e está em 
elaboração na engenharia do Tribunal. Destacou que no Projeto da nova sede está previsto a 
utilização de certificação Leed, certificação ambiental que garante um conforto para os 
ocupantes das instalações, além de contribuir com a sustentabilidade ambiental, 
preservando recursos, e estar alinhado à nova Resolução do CNJ, que dispõe sobre 
sustentabilidade no Judiciário. Essa certificação exige um controle bem rigoroso desde a fase 
de concepção de projeto até a execução da obra. Quanto à execução, o Tribunal possui um 
TED, Termo de Execução Descentralizada, com o Departamento de Engenharia e Construção 
do Exército Brasileiro, que hoje é referência no cenário de projetos de engenharia. 
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 Atualmente o projeto se encontra na fase de anteprojeto, etapa que tem término em 
7 de julho, data em que se iniciam os Projetos Básicos. E a previsão de término do Projeto 
Básico é 31 de julho de 2016. 

 Como plano de ação foram apresentados os seguintes itens: 

 Ampliação das interações técnicas para recebimento dos projetos, priorizando-se a 
Nova Sede; 

 Ampliação das Competências Técnicas dos Servidores da DIRAD e dos Gestores do 
STM; 

 Implementação de Escritório de Projetos de Engenharia para a Nova Sede ; 

 Implementação dos critérios de sustentabilidade nos processos de trabalho da JMU. 

 
 

Cronograma Físico-Financeiro da Construção da nova sede do STM 
Calendário Anual 

Projeto Atividades Custo 2017 2018 2019 2020 2021 

Construção da  

Nova Sede 

Serviços Preliminares  4,5                   

Movimentação de Terra 11.6                   

Fundações 17.4                   

Infraestrutura 40.5                                         

Superestrutura 26.7                     

Alvenaria e Cobertura 31.6                     

Impermeabilizações e Instalações 24.9                                         

Fachadas de vidro 19.9                                         

Revestimentos 56.1                                         

Pintura 19.3                                         

Serviços Complementares 7.1                                         

 
Total 260 Mi 33,6 mi 67,3 mi 56,5 mi 76,1 mi 26,6 mi 

 

 O Diretor de Administração terminou sua apresentação, lançando o Slogan “Projeto 
Nova Sede STM, esta conquista também é sua”. 
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3.5 PROJETO QUALIDADE DE VIDA 
 Dr. João Henrique Ribeiro Ferreira cumprimentou a todos e iniciou sua apresentação 
comentando que o Ministro-Presidente é o Ministro Patrono do Objetivo Estratégico ao qual 
o Projeto está atrelado. Apresentou uma linha do tempo do Projeto, conforme figura abaixo: 

 

 O Projeto encontra-se na fase de Construção dos Planos de Ações Específicos de cada 
área, que está sendo realizado com apoio da consultoria SPOT, pela metodologia Wordcafé, 
a fim de modificar o clima de cada área com ações específicas. Assim em Setembro de 2016 
será possível fazer uma nova pesquisa de clima para comparar os resultados. 

3.6 ASSESSORIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA 
  

Após a apresentação dos projetos em andamento, o Assessor de Gestão Estratégica retomou 
os trabalhos apresentando a Proposta de Portfólio de Projetos Estratégicos para 2016, 
conforme solicitado pelas Unidades Administrativas, proposta esta que está sendo analisada 
quanto à disponibilidade de recursos orçamentários.  

 Fez uma breve explanação sobre o método de priorização dos projetos, conforme 
previsto no Ato Normativo 06, de  11 de março de 2013, e do Manual de Gerenciamento de 
Projetos da JMU, informando que após a definição dos recursos o Portfólio será aprovado 
pelo Ministro-Presidente. 
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Proposta para o Portfólio de Projetos 2016 (PPP) 

Prioridade Nome do Projeto Unidade 
Iniciativa 

Estratégica PE 
2012 - 2018 

Início Término R$ EM 2016 

1° Fábrica de Software - Processo Judicial 
Eletrônico  

DITIN 7.3.2 01/06/2014 01/06/2018 300.000,00 

2° Projeto de Digitalização dos Processos Judicias DIDOC 11.2.1 01/08/2015 31/12/2018 zero 

3° Sistema de Gestão Administrativa  DITIN 7.3.2 01/02/2015 31/12/2016 300.000,00 

4° Gestão de Pessoas por Competências DIPES 12.1.1 01/09/2013 01/12/2017 350.000,00 

5° Projeto Repositório Institucional  DIDOC 11.2.2 21/08/2015 31/12/2018 zero 

5° Parque de Digitalização  DITIN 7.1.2 01/03/2016 31/12/2016 100.000,00 

5° Padronização de Normas e Técnicas de 
Atendimento  

DITIN 7.2.3 01/03/2015 31/12/2016 zero 

6° Escritório Setorial de Projetos  DITIN 7.2.1 01/03/2015 31/12/2016 zero 

7° Projeto Descrição Documental do Acervo 
Arquivístico 

DIDOC 11.2.1 01/08/2015 31/12/2018 1.000.000,00 

8º Aprimoramento da Qualidade de Vida ASSAU 13.1.2 01/08/2013 31/08/2016 30.000,00 

9° Modernização do Parque Computacional 
(Hardware e Software) 

DITIN 7.3.3 01/05/2015 31/12/2016 1.000.000,00 

10° Projeto Padronização Terminológica da JMU 
(Tesauro) 

DIDOC 11.2.3 01/08/2015 31/12/2016 300.000,00 

11° Central de Atendimento DITIN 7.1.1 01/09/2015 01/09/2016 1.000.000,00 

12° Rede de Comunicação  DITIN 7.4.1 01/02/2016 31/12/2016 1.250.000,00 

13° Editoração e Revisão de Publicações, Livros e 
Revistas 

DIDOC 11.3.1 03/02/2015 03/02/2016 zero 

14° Revisão, Atualização e Editoração dos 
Regimentos, Regulamentos e Resoluções  

DIDOC 11.3.1 05/05/2015 01/02/2016 50.000,00 

15° Sala Segura DITIN 7.4.1 01/08/2015 31/12/2016 1.500.000,00 

16° Armazenamento  DITIN 7.4.1 01/03/2016 31/12/2016 1.500.000,00 

17° Solução de Telefonia IP (Hardware e Software) DITIN 7.4.1 01/06/2015 30/06/2017 400.000,00 

18 Gestão do Conhecimento da JMU DIDOC 10.1.1 01/08/2015 19/12/2018 500.000,00 

Total     9.080.000,00

 

 

 Posteriormente, e buscando estabelecer um padrão para a elaboração do Portfólio 
de Projetos no futuro, foi apresentado um fluxograma para a elaboração do calendário para 
2017, mostrando que é necessário pensar em 2015  o que será realizado em 2017, conforme 
calendário abaixo. 
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CALENDÁRIO ANUAL DE EVENTOS DE GERENCIAMENTO DE PROJETOS 

(CAEGP) 

EVENTO ATIVIDADE RESPONSÁVEL DATA-LIMITE OBSERVAÇÕES 

1 
Proposta de Abertura 
de Projeto - PAP. 

Unidades-líderes* 

1ª quinzena de 
Agosto 

(Ano A - 2) 

Período de entrada do 
documento no 
Escritório Corporativo 
de Projetos - 
ECP/AGEST. 

2 

Categorização, 
Balanceamento e 
Priorização da Carteira 
de Projetos 
Estratégicos. 

Escritório 
Corporativo de 
Projetos - ECP  

1ª quinzena de 
Setembro 

(Ano A - 2) 

Período para 
apresentação, pelo 
ECP à AGEST, em 
reunião específica. 

3 
Proposta de Portfólio 
de Projetos - PPP. 

AGEST/Escritório 
Corporativo de 
Projetos - ECP 

5º dia útil de 
Outubro 

(Ano A - 2) 

Data de entrada do 
documento na SEPLA. 

4 
Parecer Preliminar 
quanto à Viabilidade 
Orçamentária. 

Secretaria de 
Planejamento - 

SEPLA 

5º dia útil de 
Novembro 

(Ano A - 2) 

Data de entrada do 
documento na AGEST. 
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EVENTO ATIVIDADE RESPONSÁVEL DATA-LIMITE OBSERVAÇÕES 

5 

Reunião de Análise da 
Estratégia (RAE) - 
Apreciação da 
Proposta de Portfólio 
de Projetos - PPP. 

Comitê-Gestor 
Estratégico 

Último dia útil de 
Novembro 

(Ano A - 2) 

A data da Reunião de 
Análise da Estratégia 
(RAE) será agendada 
até esta data-limite. 

6 
Aprovação do 
Portfólio de Projetos 
Estratégicos da JMU. 

Ministro-
Presidente 

5º dia útil de 
Dezembro 

(Ano A - 2) 

Divulgação pela 
ASCOM e AGEST. 

7 
Envio do Portfólio 
Aprovado para SEPLA. 

AGEST 
1ª quinzena de 

fevereiro do ano A-
1 

Conforme Art. 14 do 
Ato nº 6  

Ato Normativo nº 145 de 9 de julho de 2015. 
* Unidades-líderes são relacionadas no Plano de Iniciativas Estratégicas Priorizadas, estabelecido no Ato Normativo nº 72, 
de 24 de fevereiro de 2014. 
* Ano A - 2 – ano de coleta de dados. 
* Ano A  – ano da execução orçamentária do projeto. 
 

4. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
Encerradas as apresentações foi dada a palavra a todos os presentes para suas 
considerações, conforme segue: 

4.1 DR. AFONSO IVAN MACHADO 
 O Sr. Secretário de Planejamento, Afonso Ivan Machado, cumprimentou a todos e 
tratou sobre o calendário de eventos de gerenciamento de projetos (CAEGP), que foi 
elaborado pela AGEST em parceria com a SEPLA. A AGEST, em março de 2015, encaminhou o 
portfólio de 2016 que está sendo estudado pela SEPLA e haverá uma definição até meados 
de julho. Esse prazo deve-se à necessidade de adequar o portfólio aos recursos 
orçamentários e à elaboração da proposta orçamentária, que será apresentada ao Exmo. Sr. 
Ministro-Presidente e levada ao Plenário em agosto. Alertou que o cumprimento do 
cronograma de projetos é fundamental. 

4.2 DRA. TELMA ANGELICA FIGUEIREDO 
 Ressaltou que é necessário um bom funcionamento da 1ª instância para que os cinco 
primeiros objetivos estratégicos do Plano sejam atendidos. Observou a inexistência de 
projetos específicos para a primeira instância no Portfólio de 2016. Assim, solicitou uma 
atenção maior e a inserção de projetos para a priorização da 1ª instância nos projetos de 
2016, conforme orientação do próprio CNJ por meio da Rede de Priorização do Primeiro 
Grau.  
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4.3 MINISTRO JOSÉ BARROSO FILHO 
 O Exmo. Sr. Ministro José Barroso Filho ressaltou a importância do Planejamento 
Estratégico, que tem evoluído desde 2009, quando o STM foi o primeiro Tribunal Superior a 
elaborar um Plano Estratégico, de acordo com Resolução do CNJ. No início não havia 
indicadores e medidores, dificultando a execução do Plano Estratégico. Assim, a RAE 
representa um compromisso de trabalhar em conjunto e de forma coordenada. Há 
necessidade de alinhar o sonho com a obra, conforme frase destacada pela Assessoria de 
Gestão Estratégica, “O sucesso de uma organização não é alcançado por meio de uma 
brilhante estratégia, é alcançado por meio de uma brilhante execução da estratégia”. 
Parabenizou a Presidência do Tribunal pelo evento.  

4.5 ASSESSORIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA 
Foram informadas as principais atividades que estão sendo desenvolvidas pelo setor com 
relação ao Planejamento Estratégico, quais sejam: 

1. Desenvolvimento de um Plano de Comunicação da Estratégia: A premissa é divulgar 
o atual planejamento estratégico e esclarecer as principais dúvidas levantadas sobre a 
metodologia, monitoramento e avaliação da estratégia, bem como, mostrar aos servidores e 
à sociedade as ações que a JMU promove para o alcance dos objetivos estratégicos. 
2. Atualização do Planejamento Estratégico 2012-2018 da Justiça Militar da União: O 
planejamento estratégico é um instrumento vivo, como tal deve ser atualizado, 
periodicamente, em face de novas prescrições trazidas pelos agentes internos ou externos. 
3. Atualização dos Normativos do Planejamento Estratégico da JMU: estão sendo 
revisados os instrumentos legais que sustentam a estratégia da JMU, com o intuito de 
atualizá-los em face de novas prescrições emanadas pelo CNJ e pela evolução da conjuntura, 
a. -A atualização do Plano de Inciativas Estratégicas Priorizadas (PIEP), Ato Normativo nº 
72/2014; 
b. -A atualização do Plano de Indicadores e Metas Estratégicas (PIME), Ato Normativo 
nº 73/2014. 
4. Levantamento de dados para IX Encontro Nacional do Poder Judiciário: A partir dos 
macro desafios do Poder Judiciário e das necessidades/oportunidades norteadas no 
Planejamento Estratégico da JMU, serão elaboradas Metas Nacionais para 2016, a serem 
enviadas ao CNJ. 
5. Criação do Comitê Regional da JMU para a Priorização do Primeiro Grau de 
Jurisdição: Resolução CNJ nº 194/2014. 
6. Implantação do Núcleo Socioambiental da JMU: Resolução CNJ nº 201/2015. 
7. Retomada dos estudos visando a implantação da “Correição Virtual”. 
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5.  ENCERRAMENTO 
O Exmo. Sr. Ministro-Presidente encerrou a reunião após cumprimentar os presentes pelos 
trabalhos desenvolvidos, ressaltando a importância do Planejamento Estratégico para Justiça 
Militar da União. 

6.  RECOMENDAÇÕES: 
a)  Solicita-se aos gestores que elaborem as Ações Estratégicas para o atendimento das 
iniciativas estratégicas com base na metodologia de gerenciamento de projetos da JMU, a 
fim de que as atividades previstas e datas de conclusão sejam agendadas, facilitando o 
desenvolvimento dos projetos, o monitoramento e a avaliação. 
b) Solicita-se que as unidades líderes encaminhem à AGEST as informações sobre as 
iniciativas de sua responsabilidade, a fim de que essa Assessoria possa monitorar e orientar 
o planejamento estratégico. 
c) Solicita-se que as unidades administrativas planejem seus projetos de modo a 
alinhar-se ao Calendário Anual de Eventos de Gerenciamento de Projetos – CAEGP, que é o 
instrumento utilizado para abertura, validação e destinação de recursos para projetos.    
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